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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA DE SANTANA-TUCURUVI
	Fls. nº____ do Proc.

    2011-0.307.682-1



CONTRATO nº 002/SP-ST/AJ/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.301.533-0
PREGÃO Nº 15/SP-ST/2014

CONTRATANTE : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA: G.N. GERENCIAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES E SERVIÇOS GERAIS LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço com transporte e remoção de mercadorias apreendidas por agentes vistores, policiais militares e guardas civis em operações de fiscalização, veículos abandonados em via pública e volumes provenientes de desocupação em logradouros de interesse público para intervenção e reurbanização por meio de equipe.
 Aos 05 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano dois mil e quinze, na sede da Subprefeitura Santana-Tucuruvi, de um lado, a Prefeitura do Município de São Paulo/Subprefeitura Santana-Tucuruvi, neste ato representada pelo Senhor Subprefeito CARLOS ROBERTO CANDELLA, ora denominada CONTRATANTE e, de outro, a empresa G.N. Gerenciamento Nacional de Transportes e Serviços Gerais Ltda, C.N.P.J/M.F. nº 71.632.160/0001-00, com sede à Rua Dom Vilares, nº 102, Vila Mercês, fone/fax (11) 2352-0203, e-mail gn_transporte@ig.com.br vencedora e adjudicatária do PREGÃO supra, neste ato por seu representante legal, ora denominada CONTRATADA, tem entre si contratado o seguinte:

I–
DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Contratação de empresa especializada em prestação de serviço com equipe e transporte e remoção de mercadorias apreendidas por agentes vistores, policiais militares e guardas civis em operações de fiscalização, veículos abandonados em via pública e volumes provenientes de desocupação em logradouros de interesse público para intervenção e reurbanização, conforme especificações contidas no Anexo I, parte integrante do Edital de Pregão nº 15/SP-ST/2014.             

II–
DO PREÇO E DA DOTAÇÃO

2.1–
Os serviços serão executados pelo preço mensal de R$ 97.082,00 (noventa e sete mil e oitenta e dois reais).

2.2–
O valor total do presente Contrato é de R$ 1.164.984,00 (Hum milhão cento e sessenta e quatro mil e novecentos e oitenta e quatro reais).

2.2.1–
O preço referido contempla todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da empresa, todos os materiais e equipamentos necessários à execução, assim como os encargos sociais e trabalhistas, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto deste Pregão, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços.

2.3–
Para fazer frente às despesas do presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados onerando a dotação nº 45.10.15.452.3022.2.341.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, através da Nota de Empenho nº 12.426/2015, no valor de R$ 1.164.984,00 (hum milhão cento e sessenta e quatro mil e novecentos e oitenta e quatro reais). 

III–
DO REAJUSTE

3.1. O preço contratado somente será reajustado após 01 (um) ano da data limite para apresentação das propostas, nos termos do Decreto Municipal nº 48.971/2007, por ocasião, se for o caso, da prorrogação da vigência do contrato.

3.2. A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial à data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto nº 48.971/07.

3.3. O reajuste será calculado, com base no Decreto nº 53.841/2013, onde o índice a ser adotado para fins de reajuste contratual será o IPC-FIPE.
3.4. Fica vedado reajuste contratual pelo prazo inferior de 01 (um) ano.

3.5. Antes da concessão de qualquer reajuste, deverá proceder a pesquisa de mercado a fim de verificar se os preços eventualmente reajustados são compatíveis com aqueles praticados no mercado. Em caso negativo, será concedido reajuste em percentual que não ultrapasse a média do mercado.

3.2–
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria.

3.3–
As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

IV–
DOS PRAZOS

4.1–
O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, a contar da data fixada na Ordem de Início dos Serviços, a qual deverá conter a identificação dos locais de execução dos serviços, podendo ser prorrogado por iguais ou menores períodos sucessivos até o limite previsto na Lei Federal 8.666/93.

4.2–
O prazo para o início dos serviços é de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da retirada da ordem de serviço que deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis da convocação da Unidade Requisitante. 

4.3- Caso a Contratada tenha a intenção de não prorrogar ou rescindir o presente ajuste, deverá encaminhar carta informando o fiscal do contrato, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sob pena de infração contratual, podendo sofrer as penalidades elencadas na Lei  nº 8666/93, bem como as previstas na cláusula VIII do presente, salvo por motivo de força maior comprovado por meio de documentação pertinente ao fato.

V–
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A , conforme disposições contidas no Decreto Municipal n° 51.197/2010.
5.2–
O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do adimplemento da obrigação, assim considerada a data de emissão do Termo de Recebimento dos Serviços, conforme item 4.3 da presente.

5.3–
Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.4–
Das medições:


5.4.1–
Mediante requerimentos mensais apresentados à Subprefeitura pela detentora, serão efetuadas, após decurso dos respectivos períodos de execução, as medições das horas referentes aos serviços prestados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição, acrescidos dos discriminados abaixo:



5.4.2–
Fatura, no caso de Nota Fiscal;


5.4.3–
Cópia da Nota de Empenho e do presente ajuste;


5.4.3.1–
Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

5.5–
Por ocasião da apresentação dos documentos citados nas subcláusulas 5.4.2 e 5.4.3, a Contratada estará sujeita as retenções cabíveis, fiscais e das contribuições ao INSS, decorrentes de legislações específicas, bem assim a comprovação de regularidade para com o FGTS, decorrentes do objeto deste contrato.

5.6–
Quando da solicitação de pagamento, deverá ser observado o disposto na legislação vigente, especialmente na Lei Municipal 13.701/03 e demais normas regulamentares, devendo a Contratada comprovar, se cabível, a regularidade fiscal resultante da execução do ajuste, mediante a apresentação de cópia da última guia de recolhimento de ISS, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo.

5.7–
Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

VI–
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1–
Executar o objeto da licitação obedecendo às especificações constantes deste Contrato, do Pregão e Anexos que o precederam e dele fazem parte integrante.

6.2–
Obedecer às orientações fornecidas pela Contratante, através do servidor responsável pela execução dos serviços, que será indicado na Ordem de Início.

6.3- Responsabilizar-se por todos os danos causados a bens materiais de propriedade da Subprefeitura SANTANA/TUCURUVI, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços, devendo indenização pelos prejuízos e substituição de bens, a critério da Administração.

      6.4-.Na execução dos serviços objeto deste Contrato, a contratada obrigar-se-á a respeitar todas as Normas de Execução de Obras e Serviços em Vias e Logradouros Públicos deste Município, bem como atender os dispositivos das Normas de Sinalização e Execução de Obras em Vias Públicas. 

6.5. Devem ser utilizados cavaletes (medida padrão PMSP), para cada local onde estão sendo realizados os serviços.

6.6- A contratada deverá fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização.

6.7- A contratada deverá manter cadastro permanentemente atualizado dos equipamentos na respectiva Unidade Administrativa. Durante a execução do contrato os veículos não poderão ter idade superior a 10 (dez) anos para o caminhão e 5 (cinco) para a perua Kombi, contados da data de sua fabricação.
6.8- Todos os veículos / equipamentos a serem utilizados para execução dos serviços objeto deste pregão, deverão, preliminarmente à assinatura do Termo de Contrato ser submetidos à vistoria técnica e cadastramento por DTI – Departamento de Transportes Internos, que expedirá o “Laudo de Conformidade”.

6.9-Manter, durante a vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar à Subprefeitura SANTANA/TUCURUVI qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

VII–
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1–
Fornecer à Contratada, no ato da Ordem de Início, o nome do servidor (fiscal) que representará a Contratante durante a execução do objeto.

7.2 - Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

7.3- Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

7.4- Esclarecer, prontamente. As dúvidas que lhe sejam apresentadas; 
7.5- Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a contratada

7.6- Autorizar as providências necessárias junto a terceiros

7.7-Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas neste ajuste de acordo com as leis  que regem a matéria.

7.8–
Disponibilizar o local de execução dos trabalhos, nos horários acordados, assim como todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.

VIII –DAS PENALIDADES
8.1–
Além das sanções previstas no Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93, com a redação que lhe atribuiu a Lei Federal nº 8.883/94, e demais normas pertinentes, a Contratada estará sujeita às penalidades relacionadas no item 15 do Edital, parte integrante do presente instrumento, bem como às penalidades abaixo discriminadas, devendo ser observados os procedimentos contidos no capítulo X, do Decreto Municipal n° 44.279/2003 e demais alterações:

8.1.1–Multa por inexecução parcial do ajuste: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor contratual;


8.1.2–
Multa por inexecução total do ajuste: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor contratual;


8.1.3–
Multa por dia de atraso no início dos trabalhos após o decurso do prazo previsto no item 4.3 deste instrumento: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor global do Contrato, até o máximo de 10 (dez) dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial ou total, conforme o caso;


8.1.4–
Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia, até seu cumprimento;


8.1.5–
Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 1% (um inteiro por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia, até seu atendimento.

8.2–
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, podendo ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º do Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.3–
O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

IX–
DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1–
O objeto deste Contrato será recebido pela Contratante consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

X–
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1– Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste Contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nela constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

10.2– Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Pregão que o precedeu, os seus Anexos, e a Proposta da Contratada, constantes de fls. 64 a 146 do processo administrativo nº 2014-0.301.533-0.
10.3– O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Decretos Municipais nº 44.279/03 e nº 46.662/05 e demais alterações, Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

10.4–
 A Prefeitura do Município de São Paulo, especialmente a Subprefeitura Santana-Tucuruvi, se reserva ao direito de executar através de outras Contratadas, no mesmo local, serviços distintos dos abrangidos no presente Contrato.

10.5–
 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

10.6– Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

10.7– Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste e para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste ajuste, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem de acordo, assinam o presente a Contratante e a Contratada, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2015
__________________________________

CARLOS ROBERTO CANDELLA

Subprefeito Santana/Tucuruvi
_____________________________________
FRANCISCO JOSÉ ADÃO JUNIOR
G.N. Gerenciamento Nacional de Transportes e Serviços Gerais Ltda
Testemunhas:

__________________________ 

___________________________

Nome:                                            
  
Nome:

R.G. Nº:                                          
 
 R.G. Nº:

CPF/MF:                                         
  
CPF/MF:                                                               
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